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Notícias do STF 
 

O Recurso Extraordinário (RE) 633933, de autoria da União e com 
repercussão geral reconhecida, teve provimento negado. O RE 
questionava acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que 
estendeu aos inativos e pensionistas o mesmo percentual (80%) pago 
aos servidores em atividade referente à Gratificação de Desempenho 
de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte (GDPGTAS). 

Servidores inativos fazem jus à gratificação de desempenho 
 

 
A questão suscitada 
neste recurso versa 
sobre a extensão da 
GDPGTAS, no 
percentual de 80% do 
percentual máximo, 
aos servidores 
inativos. A GDPGTAS 
foi instituída pela Lei 
nº 11.357/06 e no 
artigo 77, inciso I, 

aliena “a”, estabeleceu que os servidores inativos perceberiam 30% 
do grau máximo. A referida lei também estabeleceu que, enquanto a 
GDPGTAS não fosse regulamentada, os servidores em atividade têm 
direito à 80% da pontuação máxima. 
 

A decisão questionada ressaltou que, com base na Lei 11.357/06, 
atualmente não existem critérios objetivos para a aferição de 
desempenho dos servidores ativos, que percebem a GDPGTAS no 
valor correspondente a 80% do percentual máximo, “até que seja 
instituída a nova disciplina de aferição da produtividade e concluídos 
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os efeitos do último ciclo de avaliação”. De acordo com o TRF-2, deve 
ser estendido aos inativos e pensionistas o mesmo percentual pago 
aos servidores da ativa, desde a impetração, até que seja editada a 
regulamentação da GDPGTAS, prevista no parágrafo 7º do artigo 7º 
da Lei 11.357/06. 
 

A questão surgiu em razão de uma ação ordinária proposta por um 
servidor público federal aposentado no Estado do Rio de Janeiro, pelo 
Ministério dos Transportes. Segundo os autos, em julho de 2006, o 
servidor começou a receber em seus proventos a GDPGTAS, que 
substituiu o GDATA (Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa), mudança que ocorreu com a extinção do 
PCC (Plano de Classificação de Cargos) e a criação de nova carreira, 
PGPE (Plano Geral de Cargos do Poder Executivo). 
 
O autor, aposentado, alega que recebe 30% da GDPGTAS, enquanto 
os servidores ativos têm direito a 100%, recebendo, atualmente, 80% 
do valor máximo, “portanto mais que o dobro dos valores pagos ao 
autor, o que demonstra a disparidade existente entre servidores 
públicos federais ativos e inativos”. Sustenta que a lei que 
regulamentou a GDATA trouxe disparidade e grandes prejuízos aos 
aposentados e pensionistas da União, situação que foi mantida com a 
criação da GDPGTAS. Argumenta que desde então passou a receber 
esta gratificação também com valores inferiores aos servidores 
públicos federal ativos pertencentes ao mesmo cargo e padrão. 
 
Para Cezar Peluso, relator do RE, a questão transcende os limites 
subjetivos da causa, tendo em vista que se discute o direito de 
paridade previsto no artigo 40, parágrafo 8º, da Constituição Federal. 
“Esta paridade, embora elidida pela Emenda nº 41/2003, ainda 
continua em vigor para aqueles que se aposentaram anteriormente, 
ou que preencheram os requisitos para tal, antes da sua vigência, ou, 
ainda, para os que se aposentaram nos termos das regras de 
transição ali contidas”, disse. 
 
A matéria, conforme Peluso, apresenta relevante interesse jurídico, 
“de modo que sua decisão produzirá inevitável repercussão de ordem 
geral”. Sobre o tema, o ministro lembrou que o STF possui 
jurisprudência firmada no sentido de que à GDPGTAS se aplicam os 
mesmos fundamentos apresentados no RE 476279 e no RE 476390, 
que tratam da GDATA, “uma vez manifesta a semelhança do disposto 
no parágrafo 7º do artigo 7º da Lei 11.357/06, que cuida desta 
gratificação, com o disposto no artigo 6º da Lei 10.404/02 e no artigo 
1º da Lei 10.971/04, que tratam da GDATA”. Nesse sentido, citou 
também os REs 585230, 598363, 609722 e os Agravos de 
Instrumento (AIs) 768688, 717983 e 710377. 
 
Assim, o Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão constitucional suscitada, vencido o ministro Marco Aurélio e, 
no mérito, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, 
vencidos os ministros Ayres Britto e Marco Aurélio, ao negar 
provimento ao Recurso Extraordinário 633933. 



 
Processo: REsp. 633933 

Acórdão que mantém sentença não afronta princípio constitucional  

Leia mais...  
 

 
O ministro Dias Toffoli, reconheceu repercussão geral do tema 

constitucional contido 
no Recurso 
Extraordinário 635729. 
 Também na análise 
deste recurso, o 
Plenário Virtual da Corte 
reafirmou jurisprudência 
no sentido de que 
decisão de Turma 
Recursal de Juizados 
Especiais, quando adota  

os mesmos fundamentos de sentença questionada, não afronta a 
exigência constitucional de motivação dos atos decisórios. 
 
RE foi interposto contra acórdão do Colégio Recursal da 29ª 
Circunscrição Judiciária do Estado de São Paulo, que, à 
unanimidade, negou provimento a uma apelação criminal (por 
lesão corporal), com base no artigo 82, parágrafo 5º, da Lei 
9.099/95. O recorrente alega que o dispositivo legal afronta o 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, “pois a prática tem 
demonstrado que o juiz relator, ao contrário do que determina a 
Lei Maior, exara um simples despacho, sem maiores 
formalidades legais”. 
 
Segundo o ministro, existe ampla jurisprudência da Corte no 
sentido de que o parágrafo 5º do artigo 82 da Lei 9.099/95 “faculta 
ao Colégio Recursal do Juizado Especial a remissão aos 
fundamentos adotados na sentença, sem que isso implique 
afronta ao artigo 93, inciso IX, da CF”. 
 
O ministro Dias Toffoli se manifestou pelo reconhecimento da 
repercussão geral do tema constitucional examinado no presente 
recurso extraordinário e pela ratificação da jurisprudência da 
Corte. Para o STF, não afronta a exigência constitucional de 
motivação dos atos decisórios “a decisão de Turma Recursal de 
Juizados Especiais que, em consonância com a Lei 9.099/95, 
adota como razões de decidir os fundamentos contidos na 
sentença recorrida”. Toffoli negou seguimento ao recurso, por 
entender que este é contrário à jurisprudência dominante da 
Corte. 
 
Assim, o Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional, vencido o ministro Cezar Peluso e, no 
mérito, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, 
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vencidos os ministros Marco Aurélio, Ayres Britto e Cezar 
Peluso. 
 

Processo: RE 635729 
Leia mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Não se aplicam sanções da Lei de Improbidade em casos de mera 
irregularidade administrativa  
 

A Segunda Turma manteve o acórdão que 
descaracterizou como ato ímprobo a acumulação de 
dois cargos de assessor jurídico em municípios 
distintos do Rio Grande do Sul. O Ministério Público 
do Rio Grande do Sul denunciou a improbidade 
administrativa do assessor, que ofenderia o princípio 
da legalidade. O STJ, entretanto, considerou o ato 
mera irregularidade, afastando, assim, a violação à 

Lei n. 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa).  
 
A ação civil pública do Ministério Público gaúcho foi julgada 
improcedente pelo juízo de primeiro grau, pelo Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul e por decisão individual do ministro do STJ 
Humberto Martins. O MPRS recorreu para que a questão fosse 
apreciada pela Turma, que, por sua vez, confirmou a decisão. O 
MPRS alegou que a conduta ímproba teria sido plenamente 
demonstrada, e que, além de impróprio, a não aplicação das sanções 
previstas pela lei seria incentivar práticas ilícitas.  
 
O ministro Humberto Martins, relator, lembrou as razões pelas quais o 
STJ não havia considerado o ato de improbidade: ausência de dolo ou 
culpa do agente ao receber as quantias cumulativamente; e 
inexistência de prejuízo ao erário, visto que ele prestou os dois 
serviços satisfatoriamente, recebendo valores que não lhe geraram 
enriquecimento.  
 

“Sabe-se que a Lei n. 8.429/1992 é instrumento salutar na defesa da 
moralidade administrativa, porém sua aplicação deve ser feita com 
cautela, evitando-se a imposição de sanções em face de erros 
toleráveis e meras irregularidades”, afirmou o relator. Na ótica do 
ministro, examinadas as circunstâncias – efetiva prestação do serviço, 
valor irrisório da contraprestação e boa-fé – pode-se considerar 
apenas a ocorrência de irregularidade, e não de desvio ético ou 
imoralidade.  
 
Processo: REsp. 1245622 
Leia mais...  
 
Não há excesso em pronúncia que não é conclusiva sobre 
participação do réu em crime  
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A decisão de pronúncia que não faz juízo conclusivo sobre a 
participação do réu nos fatos da denúncia, de modo a influenciar o 
julgamento futuro pelo Tribunal do Júri, não é nula. Nessas hipóteses 
não há linguagem excessiva pela apreciação exaustiva da acusação, 

o que levaria à invasão, pelo juiz, da competência 
dos jurados. O entendimento foi aplicado pelo 
vice-presidente, ministro Felix Fischer, para negar 
liminar a acusado de homicídio.  

 

Para a defesa, a pronúncia avaliou de modo 
excessivamente profundo e indevido o mérito da 
acusação, incorreu em excesso de linguagem e 
condenou antecipadamente o réu, a ponto de 
influir na futura decisão do Conselho de 
Sentença.  

 
O pedido liminar era de suspensão do processo e foi negado pelo 
ministro Fischer, que está no exercício da Presidência do STJ até o 
dia 15 de julho. O ministro explicou que a decisão de pronúncia deve 
se limitar a indicar a existência de provas de materialidade e indícios 
de autoria do crime. A eventual conclusão pela responsabilidade penal 
do agente cabe ao Tribunal do Júri, ao final do processo.  
 

 “O reconhecimento do vício do excesso de linguagem reclama a 
verificação do uso de frases, afirmações ou assertivas que traduzam 
verdadeiro juízo conclusivo sobre a participação do acusado, de 
maneira a influenciar os jurados futuramente no julgamento a ser 
realizado”, asseverou o vice-presidente. “Veda-se, portanto, a 
eloquência acusatória, por extrapolar o mero juízo de admissibilidade 
da acusação, invadindo a competência do Conselho de Sentença, 
hipótese, ao que parece, inocorrente na espécie, em que não houve 
esse juízo antecipado”, concluiu.  
 
Processo: HC212175 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 

Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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